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Este é um estudo da semântica, que pretende classificar 
os sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. 
Conheça as principais relações e suas características:

 ▸ Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significa-

do semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 
Ex.: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signi-
ficados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 

Ex.: forte <—> fraco

 ▸ Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex.: cumprimento (saudação) X comprimento (exten-
são); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Ex.: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) 
X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. 

Ex.: cem (numeral) X sem (falta); conserto (arrumar) X 
concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita 
igual, porém som e significado diferentes. 

Ex.: colher (talher) X colher (verbo); acerto (substantivo) 
X acerto (verbo).

 ▸ Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre 
a frase. 

Ex.: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam ape-
nas um significado. 

Ex.: eneágono (polígono de nove ângulos).

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do tex-
to. Se possível, adicione também pensamentos e inferências 
próprias às anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de bus-

ca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 

fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos 

de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 

questões que esperam compreensão do texto aparecem 
com as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; 
segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as ques-
tões que esperam interpretação do texto aparecem com 
as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto 
permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando 
afirma que...

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

LÍNGUA PORTUGUESA
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Ex.:“Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)
 ▸ Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de 

outra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. 
Se a metáfora surpreende pela originalidade da associação de 
ideias, o mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a 
atenção por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado 
um termo já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.:Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa 
da xícara.

 ▸ Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se empre-
ga uma conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que 
nem.

Ex.:“Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” 
(Legião Urbana)

 ▸ Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
Ex.:“De amargo e então salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E forte e cego e tenso fez saber     -    Visão
Que ainda era muito e muito pouco.” (Legião Urbana)

 ▸ Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou 

característica que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar 
repetições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar ter-
mos que sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a 
compreensão.

Ex.: O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

 ▸ Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que 

designa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou pala-
vras que são acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego 
EPÍTHETON, “algo adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e 
TITHENAI, “colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literá-
rios, da história de militares, de reis e de muitos outros.

Ex.:Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua 
obra de cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
tema era a morte.

 ▸ Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresen-

tam um sentido objetivo e literal. 
Ex.: Está fazendo frio. / Pé da mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresen-
tam um sentido simbólico, figurado. 

Ex.: Você me olha com frieza. / Pé da cadeira.

 ▸ Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de sig-

nificado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. 
Ex.: Fruta é hiperônimo de limão.

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restri-
to, portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o 
hipônimo. 

Ex.: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, 

sem que ocorra mudança no significado. 
Ex.: loiro – louro / enfarte – infarto / gatinhar 
– engatinhar.

 ▸ Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao lon-

go do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas 
que ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser 
bastante encontradas em livros antigos, principalmente. 

Ex.: botica <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-
-las em quatro tipos:

 ▪ Figuras de Palavras (ou semânticas);
 ▪ Figuras Sonoras;
 ▪ Figuras de Construção (ou de sintaxe);
 ▪ Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavras

1São as que dependem do uso de determinada palavra com 
sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

 ▸Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos 

comparativos, com utilização de verbo de ligação explícito na fra-
se. Consiste em usar uma palavra referente a algo no lugar da 
característica propriamente dita, depreendendo uma relação de 
semelhança que pode ser compreendida por conta da flexibilida-
de da linguagem.

1  https://bit.ly/37nLTfx

SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS
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Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Lógica proposicional

Um predicado é uma sentença que contém um número limi-
tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

RELAÇÕES REAIS OU FICTÍCIAS ENTRE PESSOAS, 
LUGARES OU OBJETOS, ABORDANDO: ESTRUTURAS 
LÓGICAS– CONCEITO DE PROPOSIÇÃO, OPERAÇÕES 
E SEUS VALORES LÓGICOS (NEGAÇÃO, CONJUNÇÃO, 

DISJUNÇÃO INCLUSIVA, CONDICIONAL E BICONDICIO-
NAL), QUANTIFICADORES UNIVERSAIS, EXISTENCIAIS E 
NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÕES COM QUANTIFICADORES

RACIOCÍNIO LÓGICO E ANALÍTICO
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Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-

dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.
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Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço pú-
blico, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos ser-
vidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida 
pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é 
necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impesso-
alidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo 
público e seus servidores devem primar pela questão da “impes-
soalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 

Ética E Moral

 ▸ Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públi-
cos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é 
a utilização do bom senso: 
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

ÉTICA PÚBLICA E INTEGRIDADE
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São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a pu-
nição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados pos-
teriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]
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ausência de erro material não significa perfeição absoluta, 
mas utilização de processos adequados, estimativas razoáveis e 
critérios transparentes.

A relevância é igualmente indispensável. Uma informação 
relevante possui capacidade de influenciar decisões, avaliações e 
controles. Determinadas informações podem ser relevantes por 
seu valor, por sua natureza ou pelo contexto em que ocorrem. 
Pequenos valores podem adquirir importância quando relacio-
nados a fraude, descumprimento legal, risco fiscal ou perda de 
controle patrimonial.

Elementos das demonstrações contábeis
Os elementos fundamentais incluem ativos, passivos, patri-

mônio líquido, variações patrimoniais aumentativas e variações 
patrimoniais diminutivas. Os ativos representam recursos con-
trolados. Os passivos representam obrigações presentes. O 
patrimônio líquido corresponde à diferença residual entre ativos 
e passivos. As variações patrimoniais aumentativas e diminuti-
vas registram alterações que elevam ou reduzem o patrimônio 
líquido.

A classificação correta depende da substância da ope-
ração. Um ingresso financeiro não é automaticamente uma 
variação patrimonial aumentativa, pois pode representar 
empréstimo, caução, depósito de terceiros ou transferência vin-
culada a obrigação. Da mesma forma, uma saída financeira não 
é necessariamente uma variação patrimonial diminutiva, já que 
pode corresponder ao pagamento de obrigação previamente 
reconhecida.

 ▸ Relação entre normas, julgamento profissional e responsa-
bilidade técnica

As normas não eliminam o julgamento profissional. Muitos 
fatos exigem análise de probabilidade, estimativa, materialidade, 
vida útil, valor recuperável ou grau de incerteza. O profissional 
responsável deve interpretar a operação com base em evidên-
cias, documentar premissas e adotar critérios coerentes.

O julgamento precisa permanecer dentro dos limites norma-
tivos. Ele não autoriza registros arbitrários, omissões ou escolhas 
orientadas apenas por conveniência administrativa. A existência 
de estimativas não reduz a necessidade de rigor. Ao contrário, 
exige documentação, revisão periódica e transparência nas notas 
explicativas.

A responsabilidade técnica inclui assegurar que os registros 
correspondam aos fatos, que as políticas contábeis sejam apli-
cadas de forma consistente e que eventuais mudanças sejam 
justificadas. A qualidade da informação depende tanto da norma 
quanto da capacidade institucional de implementá-la por meio 
de processos, sistemas, controles e profissionais qualificados.

Fundamentos conceituais das normas contábeis 
aplicadas ao setor público

 ▸ Natureza e função das normas contábeis
As normas contábeis aplicadas ao setor público estabelecem 

os fundamentos que orientam o reconhecimento, a mensuração, 
o registro, a apresentação e a divulgação dos fenômenos que 
afetam o patrimônio das entidades públicas. Elas disciplinam 
a forma pela qual os eventos econômicos, financeiros, orça-
mentários e patrimoniais devem ser traduzidos em informação 
contábil útil, comparável e confiável. Sua função não se limita à 
padronização formal da escrituração, pois também define crité-
rios para representar adequadamente a realidade das entidades, 
os recursos controlados, as obrigações assumidas e as variações 
produzidas pela atuação estatal.

A informação contábil no setor público deve permitir a com-
preensão da posição patrimonial, do desempenho, dos fluxos de 
caixa, da execução orçamentária e dos compromissos assumidos. 
Para isso, as normas estruturam conceitos que servem de base 
para decisões técnicas. A identificação de um ativo, por exem-
plo, depende da existência de recurso controlado pela entidade 
em consequência de evento passado e capaz de gerar benefícios 
econômicos ou potencial de serviços. A caracterização de um 
passivo exige obrigação presente decorrente de evento passado 
cuja liquidação provavelmente resultará em saída de recursos.

A norma contábil transforma conceitos abstratos em cri-
térios operacionais. Quando determina que um bem deve ser 
reconhecido, mensurado e submetido a depreciação, ela orienta 
não apenas o lançamento, mas todo o tratamento contábil do 
elemento ao longo do tempo. O mesmo ocorre com provisões, 
perdas, receitas patrimoniais, obrigações, estoques, intangíveis e 
demais componentes das demonstrações.

 ▸ Princípios de representação da realidade patrimonial
A aplicação normativa deve privilegiar a essência econômi-

ca dos fatos. A forma jurídica continua relevante, mas não pode 
ocultar o verdadeiro conteúdo da operação. Um contrato pode 
ter determinada denominação formal e, ainda assim, produzir 
efeitos patrimoniais diferentes daqueles sugeridos pelo título. O 
tratamento contábil precisa considerar quem controla o recurso, 
quem suporta os riscos, quem recebe os benefícios e quais obri-
gações efetivamente foram constituídas.

A representação fidedigna depende de três atributos cen-
trais: completude, neutralidade e ausência de erro material. A 
informação completa inclui os elementos necessários à compre-
ensão do fato. A neutralidade impede que a contabilidade seja 
manipulada para favorecer determinada interpretação. A 

CONCEITOS E APLICABILIDADE DAS NORMAS; NORMAS 
CONTÁBEIS

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO
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A revisão de estimativa não significa, por si só, que o registro 
anterior estava errado. Mudanças em circunstâncias, novas in-
formações ou alterações na expectativa de uso podem justificar 
atualização. O efeito deve ser reconhecido de acordo com a na-
tureza da estimativa e com o período afetado.

 ▸ Competência e diferenciação entre eventos patrimoniais e 
financeiros

O regime de competência reconhece os efeitos patrimoniais 
quando os fatos geradores ocorrem, independentemente do re-
cebimento ou pagamento. Esse princípio é essencial para que 
ativos, passivos, receitas e despesas patrimoniais sejam apresen-
tados de maneira adequada.

Uma obrigação pela prestação de serviço surge quando o 
serviço é executado, ainda que o pagamento ocorra posterior-
mente. Uma receita patrimonial pode ser reconhecida antes do 
ingresso financeiro, quando o direito já foi constituído. O fluxo de 
caixa registra movimentação financeira; o resultado patrimonial 
registra alterações na riqueza da entidade. Essas dimensões se 
relacionam, mas não são equivalentes.

A aplicação das normas exige separar o momento orça-
mentário do momento patrimonial. O empenho, por exemplo, 
representa ato da execução da despesa orçamentária, mas não 
substitui a análise sobre a existência de obrigação patrimonial. 
A liquidação orçamentária costuma coincidir com o reconheci-
mento de obrigação, embora a avaliação contábil deva sempre 
considerar o fato gerador.

 ▸ Desreconhecimento e reclassificação
O desreconhecimento ocorre quando o elemento deixa de 

atender aos critérios que justificavam sua permanência nas de-
monstrações. Um ativo pode ser baixado por alienação, perda, 
destruição, transferência ou perda de controle. Um passivo pode 
ser desreconhecido quando a obrigação for paga, cancelada, 
prescrita ou extinta por outro meio válido.

A reclassificação é necessária quando muda a natureza ou a 
condição do elemento. Um ativo pode passar de não circulante 
para circulante quando sua realização se torna esperada no cur-
to prazo. Uma obrigação pode exigir nova classificação em razão 
de vencimento, renegociação ou alteração da exigibilidade. Essas 
mudanças devem preservar a coerência da informação e ser de-
vidamente documentadas.

Estrutura normativa e integração com os 
instrumentos da contabilidade pública

 ▸ Conjunto normativo aplicável
A contabilidade aplicada ao setor público opera por meio 

de um conjunto articulado de normas, manuais, planos de con-
tas, orientações técnicas e procedimentos institucionais. Cada 
instrumento exerce função própria. As normas estabelecem 
fundamentos e critérios gerais. Os manuais detalham proce-
dimentos de aplicação. O plano de contas organiza os códigos 
utilizados nos registros. Os sistemas contábeis operacionalizam 
lançamentos, conciliações e demonstrações.

A integração entre esses elementos impede que a contabili-
dade seja reduzida a uma atividade meramente formal. A norma 
define o tratamento conceitual; o manual orienta o 

Aplicabilidade das normas contábeis no 
reconhecimento e na mensuração

 ▸ Reconhecimento contábil dos elementos patrimoniais
O reconhecimento consiste na incorporação formal de um 

elemento às demonstrações contábeis. Para que isso ocorra, o 
item deve atender à definição aplicável e possuir mensuração su-
ficientemente confiável. O reconhecimento não se confunde com 
o simples conhecimento da existência de um evento. Uma obri-
gação possível, por exemplo, pode exigir divulgação sem produzir 
registro contábil quando não houver probabilidade adequada de 
saída de recursos ou quando não for possível mensurar seu valor 
de modo confiável.

Os ativos são reconhecidos quando a entidade controla 
recursos decorrentes de eventos passados e espera obter be-
nefícios econômicos ou potencial de serviços. No setor público, 
o potencial de serviços possui grande importância, pois muitos 
ativos não existem para gerar lucro, mas para prestar serviços 
à coletividade. Escolas, hospitais, estradas, praças, sistemas de 
informação e equipamentos públicos podem ser ativos mesmo 
quando não produzem retorno financeiro direto.

Os passivos são reconhecidos quando existe obrigação 
presente. A obrigação pode resultar de lei, contrato, decisão 
administrativa, prática consolidada ou outro evento capaz de 
criar expectativa válida de cumprimento. A simples intenção de 
realizar gasto futuro não constitui passivo. É necessário que a en-
tidade já não possua alternativa realista de evitar a obrigação.

 ▸Mensuração inicial e subsequente
A mensuração atribui valor monetário aos elementos reco-

nhecidos. O valor inicial pode derivar do custo de aquisição, do 
custo de produção, do valor justo, do valor de reposição ou de 
outra base admitida para o tipo de operação. A escolha da base 
deve refletir a natureza do item e fornecer informação útil.

Após o reconhecimento inicial, a mensuração pode ser 
atualizada. Um bem sujeito ao desgaste deve ter seu valor ajus-
tado por depreciação. Um ativo intangível com vida útil definida 
pode ser amortizado. Recursos naturais podem ser submetidos 
à exaustão. Quando existirem indícios de perda de capacidade 
de serviço ou de recuperação econômica, pode ser necessário 
reconhecer redução ao valor recuperável.

A mensuração subsequente também alcança obrigações. 
Provisões devem ser reavaliadas quando houver mudança nas 
estimativas, nos riscos ou no valor esperado de liquidação. 
Obrigações de longo prazo podem exigir ajustes que reflitam o 
valor temporal do dinheiro, quando esse efeito for relevante. A 
atualização não representa mera formalidade, mas correção da 
informação para que o valor contábil continue refletindo a situ-
ação existente.

Estimativas contábeis
Estimativas são necessárias quando não existe valor dire-

tamente observável. Vida útil de ativos, valor residual, perdas 
esperadas, obrigações decorrentes de demandas judiciais e pro-
visões atuariais são exemplos de situações que dependem de 
julgamento e dados disponíveis.
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 ▪  Saneamento básico (em alguns casos)  
 ▪  O governo precisa financiar esses bens via impostos, pois o 

setor privado não os fornece voluntariamente.  

Informação Assimétrica:
Ocorre quando uma das partes de uma transação tem mais 

informações do que a outra, levando a decisões ineficientes.  
Exemplos:  
 ▪  No mercado de seguros, seguradoras não sabem exata-

mente o risco de cada cliente, podendo cobrar prêmios mais 
altos.  
 ▪  No mercado de trabalho, empregadores podem ter dificul-

dade em avaliar a real qualificação dos candidatos.  
 ▪  O governo pode intervir exigindo transparência, certifica-

ções e regulamentações para reduzir esses problemas.  

Poder de Mercado e Monopólios:
 ▪  Ocorre quando uma empresa ou grupo domina um mer-

cado, eliminando a concorrência e podendo impor preços 
elevados.  
 ▪  Exemplo: uma única empresa controlando o fornecimento 

de energia elétrica em uma cidade.  
 ▪  O governo pode adotar políticas antitruste e regulação 

para evitar abusos de poder econômico.  

Intervenção do Governo e Produção de Bens Públicos  
Para corrigir falhas de mercado, o governo pode:  
 ▪  Regular setores estratégicos (ex.: controle de emissão de 

poluentes).  
 ▪  Financiar ou fornecer diretamente bens públicos essenciais.  
 ▪  Criar impostos e subsídios para incentivar ou desestimular 

determinados comportamentos.  
 ▪  Regulamentar mercados para evitar abusos e garantir 

transparência.  
 ▪  A produção de bens públicos pelo governo é essencial 

para garantir o bem-estar coletivo e evitar ineficiências do 
mercado.  
 ▪  As falhas de mercado impedem a alocação eficiente de re-

cursos e afetam negativamente a sociedade.  
 ▪  O governo tem um papel fundamental na correção dessas 

falhas por meio de regulamentação, tributação e forneci-
mento de bens públicos.  
 ▪  O equilíbrio entre mercado e governo é essencial para ga-

rantir eficiência econômica e justiça social.

 ▸  Falhas de Mercado e Produção de Bens Públicos  
 ▪  O mercado, em teoria, aloca recursos de forma eficiente 

por meio da livre concorrência e do mecanismo de preços.  
 ▪  No entanto, existem situações em que o mercado falha, re-

sultando em ineficiências e prejudicando o bem-estar social.  
 ▪  Nessas situações, o governo intervém para corrigir as 

falhas e garantir a provisão adequada de bens e serviços 
essenciais.  

Principais Falhas de Mercado
As falhas de mercado ocorrem quando a alocação de recur-

sos feita pelo setor privado não maximiza o bem-estar social. As 
principais falhas são:  

Externalidades:
São efeitos colaterais das atividades econômicas que afetam 

terceiros que não estão diretamente envolvidos na transação.  
Podem ser negativas ou positivas:  
 ▪  Externalidade negativa: Quando um agente econômico 

gera custos para a sociedade sem pagar por isso (ex.: polui-
ção do ar gerada por indústrias).  
 ▪  Externalidade positiva: Quando um agente econômico 

gera benefícios para a sociedade sem ser diretamente re-
munerado (ex.: vacinação em massa reduz a propagação de 
doenças).  
O governo pode intervir por meio de regulamentações, sub-

sídios e impostos corretivos (ex.: imposto sobre carbono para 
desestimular a poluição).  

Bens Públicos:
São bens que o setor privado não tem incentivos para produ-

zir de forma eficiente.  
Características dos bens públicos:  
 ▪  Não rivalidade: O consumo por uma pessoa não reduz a 

disponibilidade do bem para outra pessoa.  
 ▪  Não exclusão: Não é possível impedir alguém de consumir 

o bem, mesmo que não pague por ele.  
Exemplos de bens públicos:  
 ▪  Iluminação pública  
 ▪  Defesa nacional  
 ▪  Segurança pública  

FUNÇÕES DO GOVERNO. FALHAS DE MERCADO E PRO-
DUÇÃO DE BENS PÚBLICOS. POLÍTICAS ECONÔMICAS 

GOVERNAMENTAIS (ALOCATIVA, DISTRIBUTIVA E 
ESTABILIZADORA

FINANÇAS PÚBLICAS
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Exemplos Práticos:
 ▪  Criação de programas de moradia popular para reduzir o 

déficit habitacional.  
 ▪  Isenção de impostos para produtos da cesta básica, bene-

ficiando famílias de baixa renda.  

Função Estabilizadora  
Objetivo:
 ▪  Manter a estabilidade econômica, controlar a inflação e 

garantir crescimento sustentável.  
 ▪  Evitar recessões profundas e crises financeiras.  

Instrumentos:
 ▪  Política fiscal: Controle dos gastos públicos e arrecadação 

de impostos.  
 ▪  Política monetária: Controle da taxa de juros e da oferta 

de moeda pelo Banco Central.  
 ▪  Política cambial: Intervenção no câmbio para estabilizar a 

moeda nacional.  
Exemplos Práticos:
 ▪  Aumento dos juros pelo Banco Central para conter a 

inflação.  
 ▪  Expansão dos investimentos públicos durante crises para 

estimular o emprego e o consumo.  
 ▪  As políticas econômicas governamentais são essenciais 

para garantir uma economia equilibrada e inclusiva.  
 ▪  A função alocativa assegura a provisão de bens essenciais.  
 ▪  A função distributiva reduz desigualdades sociais.  
 ▪  A função estabilizadora mantém o crescimento econômico 

sustentável.  
 ▪  O equilíbrio entre essas políticas é fundamental para o de-

senvolvimento do país e o bem-estar da população.

 ▸  Federalismo Fiscal  
O federalismo fiscal é o modelo de distribuição de recursos e 

responsabilidades entre os diferentes níveis de governo (federal, 
estadual e municipal).  

Esse sistema busca garantir a autonomia financeira dos en-
tes federativos e a prestação eficiente de serviços públicos.  

No Brasil, o federalismo fiscal é regulamentado pela 
Constituição Federal de 1988 e envolve a arrecadação de tribu-
tos, repartição de receitas e mecanismos de transferência de 
recursos.  

Princípios do Federalismo Fiscal  
 ▪  Autonomia: Cada nível de governo deve ter recursos pró-

prios para executar suas funções.  
 ▪  Equidade: A distribuição de recursos deve considerar as 

desigualdades regionais.  
 ▪  Eficiência: Os recursos devem ser alocados de forma a oti-

mizar a prestação de serviços públicos.  
 ▪  Coordenação: Os entes federativos devem trabalhar jun-

tos para evitar sobreposição de competências.  

Políticas Econômicas Governamentais  

O governo desempenha um papel fundamental na economia 
para garantir crescimento, estabilidade e equidade social.  

Para isso, utiliza políticas econômicas governamentais, que 
são divididas em três funções principais:  

 ▪  Função alocativa: garantir a oferta eficiente de bens e 
serviços.  
 ▪  Função distributiva: promover justiça social por meio da 

redistribuição de renda.  
 ▪ Função estabilizadora: assegurar o equilíbrio 

macroeconômico.  
Essas políticas são implementadas por meio de instrumen-

tos fiscais, monetários e regulatórios.  

Função Alocativa  
Objetivo:
Corrigir falhas de mercado e garantir a produção eficiente de 

bens e serviços essenciais.  
 ▪  Exemplo: O setor privado pode não fornecer bens públicos 

como segurança e iluminação pública, exigindo intervenção 
governamental.  

Instrumentos:
 ▪  Investimentos estatais: Construção de infraestrutura, hos-

pitais e escolas.  
 ▪  Subsídios e incentivos fiscais: Estímulo a setores estratégi-

cos, como energia renovável.  
 ▪  Regulamentação: Controle ambiental, normas sanitárias e 

fiscalização de mercados.  
Exemplos Práticos:
 ▪  Construção de estradas e saneamento básico para garantir 

acesso universal.  
 ▪  Regulação de serviços essenciais como eletricidade e 

telecomunicações.  

Função Distributiva  
Objetivo:
 ▪  Reduzir desigualdades socioeconômicas por meio da redis-

tribuição de renda.  
 ▪  Promover justiça social e melhorar as condições de vida da 

população mais vulnerável.  

Instrumentos:
 ▪  Política tributária progressiva: Impostos mais altos para 

quem ganha mais.  
 ▪  Transferências de renda: Programas sociais como Bolsa 

Família e Benefício de Prestação Continuada (BPC).  
 ▪  Serviços públicos gratuitos: Saúde e educação acessíveis 

a toda a população.  
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O ativo é o conjunto de recursos controlados pela entidade 
em razão de eventos passados e dos quais se espera a geração 
de benefícios econômicos futuros. Ele inclui bens e direitos. Para 
que um item seja reconhecido como ativo, não basta que seja 
desejado pela entidade; é necessário que exista controle e ex-
pectativa de benefício econômico.

O passivo é uma obrigação presente da entidade, decorrente 
de eventos passados, cuja liquidação deve resultar em saída de 
recursos. Ele representa compromissos que a entidade deverá 
cumprir. O reconhecimento correto do passivo é essencial para 
demonstrar a real situação financeira, pois omitir obrigações 
pode passar imagem falsa de solidez.

As receitas representam aumentos nos benefícios econômi-
cos durante o período contábil, na forma de entrada de recursos, 
aumento de ativos ou redução de passivos, que resultam em 
aumento do patrimônio líquido, exceto contribuições dos pro-
prietários. Em termos simples, receitas são valores gerados pela 
atividade da entidade, como vendas, prestação de serviços, 
rendimentos financeiros e outras entradas decorrentes de suas 
operações.

As despesas representam reduções nos benefícios econômi-
cos durante o período, na forma de saída de recursos, redução 
de ativos ou aumento de passivos, que resultam em diminuição 
do patrimônio líquido, exceto distribuições aos proprietários. 
Despesas incluem salários, aluguéis, energia, materiais consumi-
dos, depreciação, juros, perdas e outros gastos necessários ou 
decorrentes das atividades.

O resultado é apurado pela diferença entre receitas e des-
pesas. Quando as receitas superam as despesas, há lucro ou 
superávit, conforme a natureza da entidade. Quando as despesas 
superam as receitas, há prejuízo ou déficit. O resultado demons-
tra o desempenho econômico da entidade em determinado 
período.

O conceito de entidade é fundamental. A contabilidade deve 
separar o patrimônio da entidade do patrimônio de seus sócios, 
administradores ou proprietários. Mesmo que uma empresa per-
tença a uma pessoa, seu patrimônio contábil deve ser tratado 
separadamente. Essa separação evita confusão entre recursos 
pessoais e recursos empresariais.

O conceito de continuidade indica que, em regra, as de-
monstrações contábeis são elaboradas considerando que a 
entidade continuará operando no futuro previsível. Essa premis-
sa influencia a avaliação de ativos e passivos. Se houver intenção 
ou necessidade de encerrar as atividades, os critérios de mensu-
ração podem ser diferentes.

Outro conceito importante é o de competência. Pelo regi-
me de competência, receitas e despesas devem ser reconhecidas 
quando ocorrem, e não necessariamente quando há recebimen-
to ou pagamento. Isso permite apurar o resultado de forma mais 
adequada, relacionando receitas geradas e despesas incorridas 
no período correto.

Conceitos fundamentais da contabilidade

A compreensão da Contabilidade Geral começa pelos seus 
conceitos fundamentais. Esses conceitos formam a base para 
interpretar registros, demonstrações financeiras e relatórios 
contábeis. Sem eles, a leitura das informações patrimoniais e fi-
nanceiras se torna incompleta. Entre os principais conceitos estão 
patrimônio, bens, direitos, obrigações, patrimônio líquido, ativo, 
passivo, receitas, despesas, resultado, entidade e continuidade.

O patrimônio é o objeto de estudo da contabilidade. Ele 
corresponde ao conjunto de bens, direitos e obrigações de uma 
entidade. A contabilidade acompanha as alterações nesse patri-
mônio, registrando fatos que aumentam, reduzem ou modificam 
sua composição. O objetivo é demonstrar, em determinado mo-
mento, qual é a situação patrimonial da entidade e, ao longo do 
tempo, como essa situação evoluiu.

Os bens são elementos que podem ser utilizados pela en-
tidade para desenvolver suas atividades. Podem ser tangíveis, 
quando possuem existência física, como dinheiro, estoques, 
veículos, máquinas, móveis, imóveis e equipamentos. Também 
podem ser intangíveis, quando não possuem forma física, mas 
geram benefícios econômicos, como marcas, patentes, softwa-
res, direitos autorais e outros ativos semelhantes.

Os direitos representam valores que a entidade tem a rece-
ber de terceiros. São exemplos os clientes a receber, duplicatas 
a receber, empréstimos concedidos, adiantamentos a fornece-
dores, aplicações financeiras e tributos a recuperar. Os direitos 
indicam que a entidade possui expectativa de receber recursos 
ou benefícios econômicos no futuro.

As obrigações representam dívidas ou compromissos as-
sumidos pela entidade perante terceiros. Podem envolver 
fornecedores a pagar, empréstimos, financiamentos, salários, 
tributos, encargos, aluguéis, contas de consumo e outras res-
ponsabilidades. As obrigações indicam que a entidade deverá 
entregar recursos, pagar valores ou cumprir compromissos no 
futuro.

O patrimônio líquido corresponde à diferença entre os ativos 
e os passivos da entidade. De forma simplificada, representa a 
parcela do patrimônio que pertence aos sócios, proprietários ou 
à própria entidade, após a dedução das obrigações. Quando os 
ativos superam os passivos, há situação líquida positiva. Quando 
os passivos superam os ativos, há situação líquida negativa.

CONCEITOS E APLICABILIDADE DAS NORMAS. NORMAS 
CONTÁBEIS. CAMPO DE APLICAÇÃO. USUÁRIOS DOS 

RELATÓRIOS FINANCEIROS PARA FINS GERAIS

CONTABILIDADE GERAL
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Isso é importante porque algumas operações podem ter 
aparência jurídica diferente de seu efeito econômico real. A in-
formação contábil deve buscar fidelidade à realidade econômica.

As normas também orientam a divulgação em notas ex-
plicativas. Muitas informações não cabem apenas nos quadros 
principais das demonstrações. Critérios de avaliação, riscos, in-
certezas, contingências, políticas contábeis e eventos relevantes 
precisam ser explicados. As notas complementam os números e 
ajudam os usuários a interpretá-los corretamente.

A aplicação das normas exige julgamento profissional. Nem 
todas as situações possuem resposta automática. O profissio-
nal da contabilidade deve interpretar a norma, compreender a 
operação, avaliar evidências, documentar decisões e aplicar o cri-
tério mais adequado. Esse julgamento deve ser técnico, prudente 
e fundamentado.

As normas contábeis também são importantes para audi-
toria e fiscalização. Auditores, reguladores e demais avaliadores 
utilizam as normas como referência para verificar se as demons-
trações foram elaboradas adequadamente. Sem normas, não 
haveria parâmetro claro para avaliar a qualidade da informação.

A qualidade das normas influencia a confiança no ambiente 
econômico. Investidores, credores, fornecedores e outros usuá-
rios dependem de relatórios financeiros para tomar decisões. Se 
as demonstrações são confiáveis, o mercado funciona com mais 
segurança. Se há falta de confiança, aumentam riscos, custos e 
incertezas.

As normas também se adaptam à evolução econômica. 
Novas operações, tecnologias, instrumentos financeiros, formas 
de contratação e modelos de negócio exigem atualização dos 
critérios contábeis. Por isso, as normas não são estáticas. Elas 
evoluem para acompanhar a realidade das entidades.

É importante destacar que seguir normas contábeis não sig-
nifica apenas cumprir formalidade. A finalidade maior é produzir 
informação útil. Uma demonstração pode parecer tecnicamente 
organizada, mas, se não representar adequadamente a realida-
de, não cumprirá sua função. A norma deve ser aplicada com 
compreensão, e não de forma meramente mecânica.

Aplicabilidade das normas contábeis

A aplicabilidade das normas contábeis está relacionada à 
forma como os critérios técnicos são utilizados na prática pelas 
entidades. Aplicar uma norma não significa apenas conhecer seu 
texto, mas compreender a operação econômica, identificar seu 
efeito contábil, selecionar o tratamento adequado, registrar cor-
retamente e divulgar as informações necessárias.

As normas contábeis se aplicam de acordo com a natureza 
da entidade, o tipo de operação, o porte da organização, o setor 
de atuação e a finalidade dos relatórios financeiros. Uma grande 
companhia, uma pequena empresa, uma entidade sem fins lucra-
tivos, uma instituição financeira e uma entidade pública podem 
ter necessidades e exigências contábeis diferentes. Ainda assim, 
todas precisam produzir informação organizada e confiável.

O primeiro passo para aplicar uma norma é identificar cor-
retamente o fato contábil. É necessário compreender o que 
ocorreu: houve compra, venda, prestação de serviço, contrata-
ção de empréstimo, aquisição de ativo, perda, obrigação, 

Esses conceitos formam a base da linguagem contábil. Eles 
permitem compreender demonstrações como balanço patrimo-
nial, demonstração do resultado, demonstração dos fluxos de 
caixa e notas explicativas. Sem domínio desses elementos, a aná-
lise contábil se limita à observação superficial dos números.

Normas contábeis: finalidade e importância
As normas contábeis são regras, princípios e orientações téc-

nicas que disciplinam a forma como os fatos contábeis devem ser 
reconhecidos, mensurados, apresentados e divulgados. Elas in-
dicam como a entidade deve registrar suas operações e elaborar 
seus relatórios financeiros. Sua finalidade é garantir que a infor-
mação contábil seja útil, confiável, comparável e compreensível.

A existência de normas é necessária porque a contabilidade 
envolve julgamentos e escolhas técnicas. Muitas situações não 
são simples. É preciso decidir quando reconhecer uma receita, 
como mensurar um ativo, quando registrar uma perda, como 
classificar uma obrigação, como calcular depreciação, como 
divulgar riscos e como apresentar informações relevantes. As 
normas orientam essas decisões.

Uma das principais finalidades das normas contábeis é a 
padronização. Se cada entidade utilizasse critérios próprios, os 
relatórios financeiros seriam difíceis de comparar. Uma empre-
sa poderia reconhecer receitas de uma forma, outra empresa 
de maneira diferente. Uma poderia registrar determinado ativo 
por um critério, outra por outro. Isso reduziria a utilidade das 
informações.

A comparabilidade é uma característica essencial da infor-
mação contábil. Usuários precisam comparar o desempenho de 
uma entidade ao longo do tempo e também comparar entidades 
diferentes. As normas contábeis tornam essa comparação mais 
segura, pois estabelecem critérios comuns de reconhecimento, 
mensuração e apresentação.

As normas também fortalecem a transparência. Elas exigem 
que informações relevantes sejam divulgadas nas demonstra-
ções financeiras e nas notas explicativas. A transparência permite 
que os usuários compreendam melhor a situação da entidade, os 
critérios utilizados, os riscos existentes e os eventos que influen-
ciam sua posição financeira.

A confiabilidade da informação também depende das 
normas. Quando os relatórios seguem critérios técnicos reco-
nhecidos, os usuários têm maior segurança para utilizá-los. A 
informação contábil precisa representar adequadamente os 
fenômenos econômicos. Isso significa que os números devem 
corresponder à realidade econômica que pretendem demonstrar.

Outro objetivo das normas contábeis é assegurar consistên-
cia. A entidade deve aplicar critérios de forma uniforme ao longo 
do tempo, salvo quando houver justificativa para mudança. A 
consistência permite que os usuários acompanhem a evolução 
da entidade sem que alterações arbitrárias nos critérios prejudi-
quem a análise.

As normas contábeis também contribuem para a prevenção 
de manipulações. Sem critérios técnicos, a Administração pode-
ria escolher formas de registro que melhorassem artificialmente 
o resultado ou a situação patrimonial. As normas reduzem essa 
liberdade indevida e exigem fundamentação para os registros.

A essência econômica das operações é outro ponto relevan-
te. As normas orientam que a contabilidade deve representar a 
substância econômica dos fatos, e não apenas sua forma legal. 
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pode acompanhar resultados por mês, por produto, por fi-
lial, por projeto ou por centro de custo. Isso possibilita correções 
mais rápidas e decisões mais bem fundamentadas.

O gerenciamento de custos é uma das principais aplicações 
desse sistema. Conhecer os custos de produção, de prestação de 
serviços, de distribuição, de manutenção e de administração per-
mite avaliar a eficiência da operação. Sem informação de custos, 
a entidade pode vender produtos com margem negativa, manter 
atividades pouco rentáveis ou definir preços inadequados.

O Sistema de Informação Gerencial também contribui para 
o controle do desempenho. Indicadores de produtividade, 
qualidade, desperdício, margem, giro de estoques, prazo de re-
cebimento, prazo de pagamento, custo por unidade e resultado 
por área ajudam a verificar se a entidade está atingindo seus 
objetivos. Esses indicadores permitem comparar metas com re-
sultados reais.

A implantação de um sistema gerencial exige planejamento. 
Não basta adquirir um software. É necessário definir quais infor-
mações são relevantes, quais processos serão acompanhados, 
quais dados serão coletados, quem será responsável por regis-
trá-los, como serão tratados e quais relatórios serão gerados. Um 
sistema só é útil quando atende às necessidades reais da gestão.

A qualidade dos dados é condição indispensável. 
Informações incorretas, incompletas ou atrasadas podem levar 
a decisões equivocadas. Se o custo de um produto é calculado 
incorretamente, o preço pode ser mal definido. Se o estoque não 
é atualizado, compras podem ser feitas em excesso ou em falta. 
Se o fluxo de caixa não é confiável, a entidade pode enfrentar 
problemas de pagamento.

Os métodos de custeio também fazem parte da informação 
gerencial. O custeio por absorção, o custeio variável, a margem 
de contribuição e a análise custo, volume e lucro são ferramentas 
que ajudam a compreender o comportamento dos custos e sua 
relação com o resultado. Cada método possui finalidade própria 
e deve ser interpretado corretamente.

Finanças e contabilidade gerencial

Finanças e contabilidade gerencial são áreas complemen-
tares dentro da gestão das organizações. Ambas trabalham com 
informações econômicas e financeiras, mas possuem enfoques 
específicos. A área financeira preocupa-se com a obtenção, 
aplicação e controle dos recursos financeiros. A contabilidade 
gerencial organiza e interpreta dados contábeis e operacionais 
para apoiar decisões internas.

A área de finanças acompanha a capacidade da entidade de 
gerar caixa, pagar obrigações, investir, financiar suas atividades e 
manter equilíbrio entre risco e retorno. Ela analisa fluxo de cai-
xa, capital de giro, endividamento, investimentos, rentabilidade, 
custo de capital, necessidade de financiamento e planejamento 
financeiro. Seu foco principal está na saúde financeira e na sus-
tentabilidade econômica.

Introdução ao Sistema de Informação Gerencial

O Sistema de Informação Gerencial é um conjunto orga-
nizado de pessoas, processos, tecnologias, dados, relatórios e 
procedimentos utilizados para apoiar a tomada de decisão dentro 
de uma entidade. Sua finalidade é transformar dados dispersos 
em informações úteis, permitindo que os gestores planejem, 
acompanhem, controlem e avaliem as atividades da organização 
com maior segurança.

Em qualquer entidade, muitas informações são geradas dia-
riamente. Há dados sobre vendas, compras, estoques, produção, 
custos, despesas, receitas, fluxo de caixa, clientes, fornecedores, 
prazos, produtividade, qualidade e desempenho. Se esses dados 
não forem organizados, acabam tendo pouca utilidade gerencial. 
O Sistema de Informação Gerencial surge justamente para reu-
nir, processar e apresentar essas informações de forma clara e 
oportuna.

A gestão moderna depende de informações confiáveis. 
Decisões sobre preços, investimentos, corte de custos, contrata-
ção de pessoal, expansão, financiamento, compras e produção 
não devem ser tomadas apenas com base em intuição. A experi-
ência do gestor é importante, mas precisa ser apoiada por dados 
consistentes. Um bom sistema gerencial reduz incertezas e me-
lhora a qualidade das decisões.

O Sistema de Informação Gerencial é especialmente im-
portante para as áreas de finanças e contabilidade gerencial. A 
área financeira precisa acompanhar entradas e saídas de caixa, 
necessidade de capital de giro, endividamento, rentabilidade, 
investimentos e riscos. A contabilidade gerencial, por sua vez, 
fornece informações internas sobre custos, despesas, mar-
gens, desempenho de produtos, setores, clientes e unidades de 
negócio.

Diferentemente da contabilidade financeira, que é voltada 
principalmente à elaboração de relatórios para usuários exter-
nos, a contabilidade gerencial tem foco interno. Seu objetivo é 
fornecer informações úteis aos administradores. Por isso, seus 
relatórios podem ser mais detalhados, flexíveis e adaptados à re-
alidade da entidade. O importante é que ajudem a gestão.

Um sistema gerencial eficiente permite acompanhar o de-
sempenho de forma contínua. Em vez de esperar o encerramento 
do exercício para descobrir se houve lucro ou prejuízo, a entidade 
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Os indicadores são instrumentos comuns às duas áreas. 
Margem de contribuição, ponto de equilíbrio, retorno sobre 
investimento, giro de estoques, prazo médio de recebimento, 
prazo médio de pagamento, margem líquida e geração de caixa 
são exemplos de indicadores úteis. Eles permitem acompanhar a 
evolução da entidade e tomar decisões com base em evidências.

É importante destacar que a informação gerencial deve ser 
tempestiva. Um relatório correto, mas entregue tarde, pode 
perder utilidade. Gestores precisam de informações em tempo 
adequado para agir. Se um custo está crescendo, a entidade pre-
cisa saber rapidamente. Se um produto está com margem baixa, 
a decisão deve ser tomada antes que o prejuízo se acumule.

A comunicação entre contabilidade, finanças e demais áreas 
é indispensável. Produção, vendas, compras, estoque e recursos 
humanos geram dados que alimentam os relatórios gerenciais. 
Se essas informações não forem integradas, a análise ficará in-
completa. A contabilidade gerencial depende da qualidade da 
informação operacional.

Sistema de gerenciamento de custos e 
desempenho

O sistema de gerenciamento de custos e desempenho é uma 
estrutura utilizada para identificar, medir, controlar e analisar os 
custos das atividades, produtos, serviços, departamentos e pro-
cessos de uma entidade. Seu objetivo é fornecer informações 
que ajudem os gestores a compreender como os recursos são 
consumidos e como esse consumo afeta os resultados.

Custos são gastos relacionados à produção de bens ou 
à prestação de serviços. Em uma indústria, podem incluir ma-
térias-primas, mão de obra da produção, energia utilizada na 
fábrica, depreciação de máquinas e manutenção industrial. Em 
uma prestadora de serviços, podem envolver salários técnicos, 
materiais aplicados, deslocamentos, sistemas e outros recursos 
diretamente ligados ao serviço prestado.

O gerenciamento de custos permite responder a perguntas 
essenciais. Quanto custa produzir uma unidade? Qual produto 
consome mais recursos? Qual serviço possui maior margem? 
Quais atividades geram desperdício? Onde há ociosidade? Qual 
departamento ultrapassou o orçamento? Sem essas respostas, a 
entidade pode tomar decisões inadequadas.

Um sistema de custos deve começar pela identificação dos 
objetos de custo. Objeto de custo é aquilo que a entidade deseja 
mensurar. Pode ser um produto, serviço, cliente, projeto, depar-
tamento, atividade, contrato ou processo. Definir corretamente 
o objeto de custo é importante para que a informação seja útil.

Depois, é necessário classificar os custos. Custos diretos 
são aqueles que podem ser atribuídos diretamente ao objeto 
de custo, como matéria-prima utilizada em um produto. Custos 
indiretos são aqueles que precisam de critérios de rateio ou 
alocação, como aluguel da fábrica ou supervisão da produção. 
Custos fixos não variam diretamente com o volume dentro de 
determinada faixa de atividade. Custos variáveis aumentam ou 
diminuem conforme o volume produzido ou vendido.

O controle de custos também exige separação entre custos e 
despesas. Custos estão ligados à produção ou prestação do servi-
ço. Despesas estão ligadas à administração, vendas, 

A contabilidade gerencial, por sua vez, transforma dados em 
informações úteis para a administração. Ela utiliza registros con-
tábeis, relatórios internos, dados de produção, informações de 
vendas, custos e indicadores de desempenho para responder a 
perguntas gerenciais. Quanto custa produzir determinado item? 
Qual produto gera maior margem? Qual cliente é mais rentável? 
Qual setor consome mais recursos? Qual preço cobre os custos 
e gera lucro?

A contabilidade financeira é voltada à elaboração de de-
monstrações formais para usuários externos, seguindo normas 
contábeis. A contabilidade gerencial é voltada ao uso interno e 
pode ser mais flexível. Ela não precisa se limitar aos formatos 
legais das demonstrações contábeis. Pode elaborar relatórios por 
produto, projeto, centro de custo, unidade, cliente ou canal de 
venda.

Essa flexibilidade é importante porque os gestores preci-
sam de informações específicas. Um balanço patrimonial mostra 
a situação geral da entidade, mas não informa, sozinho, se de-
terminado produto é lucrativo. A demonstração do resultado 
mostra lucro ou prejuízo global, mas pode não revelar qual de-
partamento está gerando maior custo. A contabilidade gerencial 
busca preencher essa lacuna.

A relação entre finanças e contabilidade gerencial aparece 
claramente no planejamento. Para elaborar um orçamento, a en-
tidade precisa estimar receitas, custos, despesas, investimentos, 
necessidade de caixa e resultados esperados. A contabilidade 
gerencial fornece dados históricos e projeções de custos. A área 
financeira avalia a disponibilidade de recursos, fontes de finan-
ciamento e impacto no caixa.

No controle orçamentário, essas áreas também atuam em 
conjunto. O orçamento estabelece metas e limites. A execução 
real é comparada com o planejado. Se os custos foram maiores 
que o previsto, é necessário investigar as causas. Se a receita fi-
cou abaixo do esperado, é preciso avaliar impacto no caixa e no 
resultado. A contabilidade gerencial identifica variações; a área 
financeira analisa seus efeitos.

A formação de preços é outro exemplo. Para definir o pre-
ço de venda, é necessário conhecer custos, despesas, tributos, 
margem desejada, volume esperado, concorrência e percepção 
de valor pelo cliente. A contabilidade gerencial calcula custos e 
margens. A área financeira avalia se o preço contribui para cobrir 
gastos, gerar lucro e sustentar o caixa.

A análise de rentabilidade também depende dessas informa-
ções. Uma entidade pode ter lucro total, mas alguns produtos, 
clientes ou projetos podem apresentar resultado negativo. A 
contabilidade gerencial permite identificar essas diferenças. A 
área financeira avalia se vale a pena manter, ajustar ou encerrar 
determinadas operações.

O fluxo de caixa é uma ferramenta essencial para finanças 
e também depende de informações gerenciais. Vendas a prazo, 
prazos de pagamento, estoques, compras, salários, tributos e 
investimentos afetam o caixa. A contabilidade gerencial ajuda a 
explicar as causas das entradas e saídas, enquanto a área finan-
ceira planeja a liquidez.

A gestão de custos também está ligada ao desempenho 
financeiro. Custos elevados reduzem margem, aumentam neces-
sidade de vendas e podem comprometer a competitividade. A 
contabilidade gerencial identifica onde os custos surgem, como 
se comportam e quais atividades os geram. A área financeira ava-
lia o impacto sobre lucro, caixa e retorno.
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flexibilidade ao legislador infraconstitucional, mas que tam-
bém produz menor previsibilidade e maior insegurança jurídica 
para os contribuintes. A opção do constituinte brasileiro por uma 
disciplina extremamente minuciosa da matéria tributária ex-
plica-se historicamente pela desconfiança em relação ao uso 
excessivo do poder de tributar por governantes de diferentes 
esferas federativas, e pela necessidade de assegurar, mediante 
normas de hierarquia superior e de difícil alteração, garantias 
mínimas de estabilidade ao contribuinte em face do poder im-
positivo do Estado.

 ▸ O Pacto Federativo e a Repartição de Competências Tribu-
tárias

A forma federativa de Estado adotada pela Constituição 
brasileira pressupõe a existência de entes políticos dotados de 
autonomia, manifestada nas dimensões política, administrativa 
e financeira. A autonomia financeira, por sua vez, depende dire-
tamente da existência de fontes próprias e constitucionalmente 
asseguradas de receita, entre as quais se destaca a receita tribu-
tária, obtida mediante o exercício da competência para instituir 
tributos.

Autonomia Financeira como Pressuposto da Autonomia 
Política

Sem a atribuição de competências tributárias próprias a cada 
ente federativo, a autonomia política e administrativa restaria 
esvaziada de conteúdo material, uma vez que a execução de polí-
ticas públicas depende da disponibilidade de recursos financeiros 
adequados às necessidades de cada esfera de governo. Essa re-
lação de dependência entre autonomia financeira e autonomia 
política revela que a repartição de competências tributárias não 
constitui mero detalhe técnico de organização administrativa, 
mas verdadeiro pressuposto estrutural do próprio modelo fe-
derativo, de modo que qualquer tentativa de esvaziamento das 
competências tributárias de determinado ente federativo, ainda 
que por via indireta, compromete a substância de sua autonomia 
constitucionalmente assegurada.

Critérios Técnicos de Repartição das Competências
A repartição de competências tributárias constitui mecanis-

mo estrutural de preservação do equilíbrio federativo, evitando 
tanto a concentração excessiva de poder tributário na União 
quanto a fragmentação desordenada da tributação entre milha-
res de entes subnacionais. Essa repartição obedece a critérios 
técnicos diversos, entre os quais se destacam a natureza do fato 
econômico tributado, a extensão territorial do fenômeno consi-
derado e a capacidade administrativa presumida de cada esfera 
federativa para fiscalizar e arrecadar determinado tributo com 
eficiência. Fatos econômicos de abrangência nacional ou que 
exigem uniformidade de tratamento tendem a ser atribuídos à 
União, ao passo que fatos de natureza mais localizada, como a 

O Sistema Tributário Nacional corresponde ao conjun-
to ordenado e sistematizado de normas constitucionais e 
infraconstitucionais que disciplinam a instituição, a arrecadação 
e a fiscalização dos tributos no território brasileiro, estabelecen-
do simultaneamente os limites materiais e formais dentro dos 
quais os entes federativos podem exercer o poder de tributar. 
Esse sistema encontra seu núcleo normativo essencial no texto 
constitucional, que define de modo exaustivo as espécies tri-
butárias admitidas, distribui as competências entre os entes da 
federação, fixa as limitações ao exercício do poder de tributar e 
estabelece as diretrizes gerais que devem ser observadas pela 
legislação complementar e ordinária editada por cada esfera 
federativa.

Os Três Pilares Normativos do Sistema
A estrutura do sistema apoia-se em três pilares normativos 

articulados entre si. O primeiro pilar corresponde às normas 
constitucionais que outorgam competência tributária aos en-
tes federativos, definindo os fatos econômicos sobre os quais 
cada ente pode instituir tributos, delimitação que opera como 
fronteira intransponível para o legislador infraconstitucional de 
qualquer esfera federativa. O segundo pilar corresponde à legis-
lação complementar de caráter nacional, que estabelece normas 
gerais aplicáveis uniformemente a todos os entes federativos, 
disciplinando conceitos, institutos e procedimentos comuns ao 
Direito Tributário, funcionando como elo intermediário entre a 
generalidade do texto constitucional e a especificidade da le-
gislação de cada ente. O terceiro pilar corresponde à legislação 
ordinária de cada ente federativo, que efetivamente institui os 
tributos de sua competência, observados os parâmetros fixados 
pelos dois pilares normativos anteriores, e que constitui o mo-
mento de concretização final do poder de tributar sobre a esfera 
patrimonial dos contribuintes considerados individualmente.

Rigidez Constitucional e Reduzida Margem de Conformação 
do Legislador Ordinário

A rigidez constitucional em matéria tributária constitui traço 
característico do sistema brasileiro, na medida em que a própria 
Constituição, e não a legislação infraconstitucional, delimita com 
precisão o campo material de incidência de cada tributo, reduzin-
do consideravelmente a margem de conformação do legislador 
ordinário na criação de novas exações. Essa rigidez contrasta 
com modelos constitucionais estrangeiros que se limitam a es-
tabelecer diretrizes genéricas de repartição de poder tributário, 
remetendo à legislação ordinária a definição dos elementos es-
senciais de cada tributo, técnica legislativa que confere maior 

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: TITULARES DO 
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DIREITO TRIBUTÁRIO
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a impedir a utilização dessa competência como mecanismo 
de burla às limitações já estabelecidas para os impostos nominal-
mente discriminados no texto constitucional.

Empréstimos Compulsórios, Contribuições e Impostos 
Extraordinários de Guerra

A União também detém competência exclusiva para ins-
tituir empréstimos compulsórios e para instituir contribuições 
sociais, contribuições de intervenção no domínio econômico e 
contribuições de interesse de categorias profissionais ou eco-
nômicas, instrumentos de arrecadação vinculados a finalidades 
específicas que a distinguem estruturalmente dos impostos, 
cuja receita não se vincula a órgão, fundo ou despesa determi-
nada. Adicionalmente, em situações de guerra externa ou de 
sua iminência, a União pode instituir impostos extraordinários, 
compreendidos ou não em sua competência tributária ordinária, 
exação de caráter temporário que deve ser suprimida gradativa-
mente quando cessadas as causas que motivaram sua criação, 
evidenciando que a amplitude da competência federal se es-
tende inclusive a situações emergenciais não enfrentadas pelos 
demais entes federativos.

 ▸ Estados e o Distrito Federal

Os Três Impostos Estaduais e a Coordenação Interestadual
Os Estados-membros detêm competência para instituir três 

impostos próprios, o imposto sobre a transmissão causa mortis 
e doação de quaisquer bens ou direitos, o imposto sobre ope-
rações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, e o imposto sobre a propriedade de veículos auto-
motores. O imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 
representa a mais expressiva fonte de receita própria dos Estados, 
caracterizando-se pela não cumulatividade e pela incidência so-
bre operações mercantis de abrangência nacional, o que exigiu 
a instituição de mecanismos constitucionais específicos de coor-
denação interestadual, notadamente convênios celebrados no 
âmbito de órgão colegiado composto por representantes de to-
dos os Estados e do Distrito Federal, mecanismo que busca evitar 
tanto a guerra fiscal quanto a bitributação decorrente de opera-
ções que envolvam mais de uma unidade federativa.

 ▸Municípios e a Competência Cumulativa do Distrito Federal

Os Impostos Municipais
Os Municípios detêm competência para instituir o imposto 

sobre a propriedade predial e territorial urbana, o imposto so-
bre a transmissão de bens imóveis por ato oneroso entre vivos 
e o imposto sobre serviços de qualquer natureza não compreen-
didos na competência estadual, conjunto que reflete a vocação 
eminentemente local desse ente federativo, cuja proximidade 
com o contribuinte e com a realidade econômica imediatamente 
fiscalizável justifica a atribuição de fatos geradores de natureza 
tipicamente territorial e comunitária.

Fundamento da Acumulação de Competências pelo Distrito 
Federal

O Distrito Federal, por sua vez, acumula simultaneamente as 
competências tributárias atribuídas aos Estados e aos Municípios, 
em razão de sua natureza jurídica peculiar, que o impede de ser 

propriedade imobiliária urbana ou a prestação de serviços 
de natureza local, são atribuídos aos entes mais próximos da rea-
lidade fiscalizada, notadamente os Municípios.

Autonomia Financeira e Repartição de Receitas como 
Mecanismos Complementares

A autonomia financeira manifesta-se não apenas pela atri-
buição de competências tributárias privativas a cada ente, mas 
também pelo mecanismo de repartição de receitas tributárias, 
mediante o qual parcela da arrecadação de determinados tribu-
tos federais e estaduais é constitucionalmente destinada a entes 
de outra esfera federativa, corrigindo desigualdades regionais 
e assegurando recursos mínimos a entes cuja base econômica 
tributável seja insuficiente para o custeio de suas atribuições 
constitucionais. Essa autonomia, contudo, não afasta a existência 
de normas gerais nacionais que uniformizam aspectos estru-
turais da tributação, de modo que a autonomia federativa em 
matéria tributária convive necessariamente com um núcleo de 
disciplina normativa centralizada, essencial à coerência sistêmica 
do ordenamento tributário como um todo.

Titulares do Poder de Tributar e suas 
Competências Constitucionais

 ▸ A União e a Amplitude de sua Competência Tributária
A União, como ente federativo central, detém o mais amplo 

espectro de competências tributárias entre os entes da federa-
ção, o que decorre tanto de sua responsabilidade por políticas de 
alcance nacional quanto da necessidade de instrumentos fiscais 
aptos a promover a estabilização macroeconômica e a redução 
das desigualdades regionais e sociais.

Impostos de Competência Ordinária da União
Compete à União instituir impostos sobre a importação de 

produtos estrangeiros, sobre a exportação de produtos nacionais 
ou nacionalizados, sobre a renda e proventos de qualquer nature-
za, sobre produtos industrializados, sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro ou relativas a títulos ou valores mobiliários, 
sobre a propriedade territorial rural e sobre grandes fortunas, 
este último ainda pendente de instituição mediante lei comple-
mentar específica. Esse conjunto de impostos evidencia a dupla 
função que a tributação federal exerce no sistema constitucional 
brasileiro, servindo simultaneamente como instrumento de arre-
cadação ordinária e como ferramenta de intervenção econômica 
em setores estratégicos, notadamente o comércio exterior e o 
mercado financeiro, áreas nas quais a União detém competência 
regulatória mais ampla do que qualquer outro ente federativo.

Competência Residual da União
Além dessa competência ordinária, a União detém compe-

tência residual para instituir novos impostos não expressamente 
previstos no texto constitucional, mediante lei complementar, 
desde que observada a técnica da não cumulatividade e que o 
fato gerador e a base de cálculo não coincidam com os de impos-
tos já existentes. Essa competência residual constitui válvula de 
ajuste do sistema tributário, permitindo à União reagir a manifes-
tações de riqueza não previstas originalmente pelo constituinte, 
sem necessidade de emenda constitucional para tanto, ainda 
que sujeita a requisitos formais e materiais rigorosos, destinados 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/tce-sp-auditor-controle-externo-dipe-ciencias-contabeis?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-067JL-26-TCE-SP-AUD-CONT-EXT-CONT


AMOSTRA

 ▪ Crédito público: corresponde à obtenção de recursos me-
diante empréstimos, financiamentos e outras operações que 
geram obrigações para o Estado.
 ▪ Patrimônio público: abrange os bens, direitos e obrigações 

pertencentes às entidades estatais.
 ▪ Fiscalização financeira: reúne os mecanismos destinados a 

verificar a legalidade, a legitimidade, a economicidade e os 
resultados da gestão pública.

 ▸ Autonomia e relações com outros ramos

Autonomia didática e científica
O Direito Financeiro possui objeto, princípios, normas e ins-

titutos próprios, razão pela qual apresenta autonomia didática e 
científica. Essa autonomia, contudo, não significa isolamento. A 
atividade financeira do Estado mantém ligação direta com outros 
campos jurídicos e econômicos.

Distinções fundamentais
O Direito Tributário disciplina especificamente a instituição, 

a arrecadação e a fiscalização dos tributos. O Direito Financeiro 
possui alcance mais amplo, pois também trata das receitas não 
tributárias, das despesas públicas, do orçamento, da dívida públi-
ca e do controle financeiro.

O Direito Econômico regula a intervenção do Estado na eco-
nomia e a organização jurídica das atividades econômicas. Já o 
Direito Financeiro concentra-se na obtenção e na utilização dos 
recursos necessários à atuação estatal.

A Ciência das Finanças estuda a atividade financeira sob 
perspectivas econômicas, políticas e sociais. O Direito Financeiro, 
por sua vez, examina as normas que tornam essa atividade juridi-
camente válida, obrigatória e controlável.

 ▸ Finalidade do Direito Financeiro

Realização das necessidades públicas
A finalidade do Direito Financeiro é assegurar que os recur-

sos públicos sejam obtidos e utilizados de maneira juridicamente 
legítima, planejada, transparente e eficiente. Ele transforma es-
colhas políticas e econômicas em procedimentos submetidos a 
regras, limites e controles.

Desse modo, o Direito Financeiro atua como instrumento de 
organização do Estado e de proteção da sociedade, pois busca 
impedir arbitrariedades, desperdícios, endividamento irrespon-
sável e aplicação inadequada dos recursos públicos.

O Direito Financeiro é o ramo do Direito Público que disci-
plina a atividade financeira do Estado, estabelecendo as normas 
aplicáveis à obtenção, à gestão, ao planejamento, à aplicação e 
ao controle dos recursos públicos. Sua função consiste em orga-
nizar juridicamente os meios financeiros necessários para que o 
poder público cumpra suas atribuições constitucionais e atenda 
às necessidades coletivas.

Esse ramo jurídico não se limita ao estudo do orçamento. 
Ele abrange todo o percurso realizado pelo Estado desde a ob-
tenção dos recursos até sua utilização, incluindo a administração 
do patrimônio público, a contratação de operações de crédito, a 
realização das despesas e a fiscalização da gestão financeira.

Natureza jurídica
O Direito Financeiro integra o Direito Público porque regula 

relações nas quais o Estado atua orientado pela realização do in-
teresse coletivo. A atividade financeira não pode ser conduzida 
de maneira livre ou puramente administrativa, pois está subme-
tida à Constituição, às leis, ao planejamento governamental, ao 
orçamento e aos mecanismos de controle.

Por essa razão, a atuação financeira estatal deve respeitar, 
entre outros, os princípios da legalidade, da transparência, do 
planejamento, da responsabilidade fiscal, da eficiência, da publi-
cidade e do equilíbrio das contas públicas.

 ▸ Objeto do Direito Financeiro

Elementos centrais
O objeto do Direito Financeiro é a atividade financeira do 

Estado considerada em sua dimensão jurídica. Essa atividade en-
volve a obtenção de recursos, sua administração e sua aplicação 
na satisfação das necessidades públicas.

Para compreender a extensão desse objeto, é importante 
identificar seus principais componentes:

 ▪ Receita pública: compreende os recursos financeiros que 
ingressam nos cofres públicos e podem ser utilizados pelo 
Estado para financiar suas atividades.
 ▪ Despesa pública: representa a aplicação de recursos pelo 

poder público para manter serviços, executar políticas públi-
cas, realizar investimentos e cumprir obrigações.
 ▪ Orçamento público: constitui o instrumento jurídico de 

planejamento que estima receitas e fixa despesas para de-
terminado período.

CONCEITO E OBJETO; DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS; 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS; VEDAÇÕES CONSTITU-

CIONAIS; ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO; FONTES 
DO DIREITO FINANCEIRO

DIREITO FINANCEIRO
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 ▸ Disciplina constitucional das finanças públicas

Função da Constituição
A Constituição estabelece os fundamentos do sistema finan-

ceiro estatal, distribui competências entre os entes federativos 
e impõe limites à elaboração e à execução dos orçamentos. 
Também disciplina a fiscalização das contas públicas, o endivida-
mento, as operações de crédito, as transferências de recursos e a 
responsabilidade dos agentes públicos.

A constitucionalização da matéria financeira busca impedir 
que decisões sobre receitas e despesas sejam tomadas sem pla-
nejamento, autorização democrática ou controle institucional. O 
orçamento, portanto, não constitui simples documento contábil, 
mas instrumento jurídico e político de organização da atuação 
governamental.

Sistema constitucional de planejamento e orçamento
O planejamento financeiro é estruturado por três leis articu-

ladas. O plano plurianual estabelece diretrizes, objetivos e metas 
para um período mais amplo. A lei de diretrizes orçamentárias 
orienta a elaboração do orçamento anual e define prioridades 
para o exercício seguinte. A lei orçamentária anual estima as re-
ceitas e fixa as despesas que poderão ser executadas.

Esses instrumentos devem funcionar de maneira integrada. 
A despesa prevista no orçamento anual precisa ser compatível 
com as prioridades estabelecidas e com o planejamento gover-
namental de médio prazo.

 ▸ Controle da atividade financeira

Controle interno e controle externo
A fiscalização financeira é exercida por mecanismos inter-

nos de cada Poder e pelo controle externo atribuído ao Poder 
Legislativo, com auxílio dos Tribunais de Contas. O controle 
alcança aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, opera-
cionais e patrimoniais.

A análise não se restringe à existência formal de autorização 
orçamentária. Também envolve a verificação da legitimidade da 
despesa, da economicidade dos atos, do cumprimento das metas 
e dos resultados alcançados. Dessa forma, a disciplina consti-
tucional procura assegurar que a gestão financeira seja legal, 
transparente, responsável e orientada ao interesse público.

Emendas Constitucionais e Vedações 
Constitucionais em Matéria Financeira

 ▸ Emendas constitucionais financeiras

Função das alterações constitucionais
As emendas constitucionais permitem adaptar o sistema 

financeiro estatal a novas condições econômicas, fiscais e insti-
tucionais. Em matéria financeira, elas podem modificar regras 
sobre orçamento, endividamento, despesas obrigatórias, fundos 
públicos, transferências, precatórios e mecanismos de equilíbrio 
fiscal.

Embora sejam instrumentos de reforma da Constituição, as 
emendas não podem eliminar limitações materiais ao poder de 
reforma nem afastar os elementos essenciais do Estado 

Atividade Financeira do Estado e Disciplina 
Constitucional

 ▸ Conceito de atividade financeira do Estado

Definição e finalidade
A atividade financeira do Estado é o conjunto de ações de-

senvolvidas pelo poder público para obter, administrar, aplicar e 
controlar recursos destinados ao atendimento das necessidades 
coletivas. Por meio dela, o Estado transforma recursos econômi-
cos em serviços públicos, investimentos, políticas sociais, obras 
de infraestrutura e medidas de intervenção na realidade econô-
mica e social.

Essa atividade possui caráter instrumental. O Estado não ar-
recada receitas, administra patrimônio ou realiza despesas como 
finalidades autônomas. Essas ações constituem meios para a 
concretização dos objetivos previstos na ordem constitucional, 
como a promoção do desenvolvimento, a redução das desigual-
dades e a garantia de direitos fundamentais.

Necessidades públicas e escolhas financeiras
As necessidades sociais são numerosas, enquanto os re-

cursos públicos são limitados. Por isso, a atividade financeira 
envolve escolhas sobre quais demandas devem ser atendidas, 
quanto será destinado a cada política pública e quais fontes fi-
nanciarão as despesas.

Essas escolhas não podem ser arbitrárias. Devem observar a 
Constituição, as leis, o planejamento governamental, o orçamen-
to aprovado e os princípios que regem a Administração Pública. 
A escassez de recursos exige priorização, eficiência e responsabi-
lidade na tomada de decisões.

 ▸ Etapas da atividade financeira estatal

Obtenção, gestão e aplicação dos recursos
A atividade financeira pode ser compreendida a partir de 

etapas interdependentes. Essa divisão permite visualizar o per-
curso dos recursos públicos e os controles incidentes em cada 
momento:

 ▪ Obtenção de receitas: ingresso de recursos provenientes 
de tributos, exploração patrimonial, prestação de serviços, 
transferências, operações de crédito e outras fontes legal-
mente admitidas.
 ▪ Gestão financeira e patrimonial: administração das dis-

ponibilidades, dos bens, dos direitos e das obrigações 
pertencentes ao poder público.
 ▪ Realização de despesas: utilização dos recursos para cus-

tear serviços, manter a estrutura estatal, executar políticas 
públicas e realizar investimentos.
 ▪ Planejamento orçamentário: definição antecipada de ob-

jetivos, metas, receitas estimadas e despesas autorizadas.
 ▪ Controle financeiro: fiscalização da legalidade, legitimida-

de, economicidade, eficiência e efetividade da gestão dos 
recursos públicos.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/tce-sp-auditor-controle-externo-dipe-ciencias-contabeis?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-067JL-26-TCE-SP-AUD-CONT-EXT-CONT


AMOSTRA

Do ponto de vista estratégico, o projeto deve estar alinhado 
aos objetivos da entidade. Um investimento pode ser rentável 
isoladamente, mas não fazer sentido para o posicionamento de-
sejado. Por exemplo, uma organização focada em produtos de 
alta qualidade pode não querer investir em uma linha de baixo 
custo que prejudique sua imagem. A coerência estratégica é 
fundamental.

O projeto também deve considerar riscos. As estimativas po-
dem não se confirmar. Custos podem aumentar, receitas podem 
cair, concorrentes podem reagir, fornecedores podem falhar, a 
tecnologia pode mudar e a execução pode atrasar. Um bom pro-
jeto identifica esses riscos e avalia seus impactos.

Outro aspecto importante é a comparação entre alternati-
vas. O projeto de investimentos não deve ser analisado apenas 
de forma isolada. Muitas vezes, existem opções concorrentes. A 
entidade pode escolher entre comprar ou alugar, produzir inter-
namente ou terceirizar, substituir equipamento ou reformá-lo, 
expandir uma unidade ou abrir outra. A análise deve considerar 
essas possibilidades.

A elaboração do projeto exige premissas claras. Premissas 
são hipóteses utilizadas nas projeções, como volume de vendas, 
preço, custos, taxa de crescimento, prazo de recebimento, prazo 
de pagamento, inflação, vida útil e taxa de desconto. Se as pre-
missas forem frágeis, a conclusão do projeto também será frágil.

O projeto deve ser documentado. A documentação 
permite que os responsáveis compreendam os cálculos, as jus-
tificativas, os dados utilizados e os critérios de decisão. Também 
permite acompanhar posteriormente se os resultados previstos 
foram alcançados. Sem documentação, a decisão fica menos 
transparente.

É importante compreender que um projeto de investimen-
tos não é garantia de sucesso. Ele é uma ferramenta de análise. 
Seu papel é reduzir incertezas e melhorar a qualidade da decisão. 
Mesmo projetos bem elaborados podem enfrentar mudanças 
inesperadas. Por isso, a gestão deve acompanhar a execução e 
ajustar o plano quando necessário.

 ▸ Tipos e finalidades dos projetos de investimentos
Os projetos de investimentos podem assumir diferentes 

tipos, conforme sua finalidade, alcance e impacto sobre a enti-
dade. Conhecer esses tipos ajuda a compreender que nem todo 
investimento tem o mesmo objetivo. Alguns buscam aumentar 
receitas, outros reduzir custos, substituir ativos, melhorar qua-
lidade, modernizar processos, atender exigências ou fortalecer 
a estratégia.

Um dos tipos mais comuns é o projeto de implantação. Ele 
ocorre quando a entidade pretende iniciar uma nova operação, 
unidade, linha de produção, serviço ou negócio. Esse tipo de 
projeto costuma exigir análise ampla, pois envolve investimen-
tos iniciais, estrutura física, contratação de pessoas, aquisição 
de equipamentos, desenvolvimento de fornecedores, estudo de 
mercado e projeção de receitas.

Conceito de projeto de investimentos

Um projeto de investimentos pode ser definido como um 
estudo estruturado destinado a avaliar a aplicação de recursos 
em determinada alternativa, com expectativa de gerar benefícios 
futuros. Esse estudo reúne informações técnicas, econômicas, 
financeiras, operacionais e gerenciais, permitindo que a adminis-
tração decida se deve ou não realizar o investimento.

O projeto é uma proposta organizada. Ele deve indicar o 
que será feito, por que será feito, quanto custará, quais recursos 
serão necessários, quais benefícios são esperados, quais riscos 
existem, em quanto tempo o retorno poderá ocorrer e se a alter-
nativa é viável. Assim, o projeto transforma uma ideia em uma 
análise concreta.

A decisão de investir envolve troca entre presente e futuro. 
No presente, a entidade desembolsa recursos, assume compro-
missos e mobiliza pessoas, equipamentos, tecnologia e tempo. 
No futuro, espera obter receitas adicionais, redução de custos, 
melhoria de eficiência, aumento de capacidade, ganho de qua-
lidade ou outros benefícios. O projeto avalia se essa troca é 
vantajosa.

Um projeto de investimentos pode estar ligado à aquisição 
de ativos permanentes, como máquinas, veículos, imóveis, siste-
mas e equipamentos. Mas também pode envolver investimentos 
em treinamento, pesquisa, desenvolvimento de produtos, reor-
ganização de processos, implantação de controles ou expansão 
comercial. O elemento comum é a expectativa de benefício 
futuro.

Do ponto de vista financeiro, o projeto deve demonstrar se 
os fluxos de caixa esperados compensam os recursos aplicados. 
Essa análise considera entradas e saídas de dinheiro ao longo do 
tempo. Não basta verificar se haverá lucro contábil; é necessário 
avaliar se haverá geração de caixa suficiente para recuperar o in-
vestimento e remunerar o capital aplicado.

Do ponto de vista econômico, o projeto deve avaliar se o in-
vestimento cria valor. Um projeto pode gerar receitas, mas ainda 
assim não ser atrativo se os custos, riscos e capital empregado 
forem elevados. Criar valor significa gerar retorno superior ao mí-
nimo exigido para compensar o investimento e o risco assumido.

Do ponto de vista operacional, o projeto deve verificar se a 
entidade possui condições de executar a proposta. É necessário 
avaliar capacidade produtiva, disponibilidade de mão de obra, 
fornecedores, tecnologia, espaço físico, manutenção, logística, 
prazos e integração com processos existentes. Um projeto finan-
ceiramente atrativo pode falhar se não for operacionalmente 
viável.

CONCEITO DE PROJETO DE INVESTIMENTOS. ETAPAS NA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS

AVALIAÇÃO ECONÔMICA DE PROJETOS E ATIVOS
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redução de custos podem ser avaliados pela economia gera-
da. Projetos obrigatórios podem ser analisados pelo menor custo 
de cumprimento e pela redução de riscos.

Também é importante diferenciar projetos independentes 
e projetos mutuamente excludentes. Projetos independentes 
podem ser realizados ao mesmo tempo, se houver recursos. 
Projetos mutuamente excludentes competem entre si, pois a 
escolha de um impede a realização de outro. Nesses casos, a 
comparação entre alternativas é essencial.

Os projetos também podem ter diferentes tamanhos e pra-
zos. Alguns envolvem pequenos investimentos e retorno rápido. 
Outros exigem grandes volumes de capital e maturação longa. 
Projetos longos tendem a ter maior incerteza, pois ficam mais 
expostos a mudanças econômicas, tecnológicas e de mercado.

Identificação da oportunidade ou necessidade 
de investimento

A identificação da oportunidade ou necessidade de investi-
mento é a primeira etapa da elaboração de um projeto. Antes de 
calcular retornos ou estimar fluxos de caixa, a entidade precisa 
compreender por que o investimento está sendo considerado. 
Essa etapa define o problema a resolver, a oportunidade a apro-
veitar ou o objetivo a alcançar.

Uma oportunidade de investimento pode surgir do merca-
do. Aumento da demanda, novos clientes, expansão regional, 
mudança no comportamento do consumidor, crescimento de 
determinado segmento ou abertura de novos canais de venda 
podem indicar possibilidade de investimento. Nesses casos, o 
projeto busca aproveitar uma condição favorável.

A necessidade de investimento pode surgir de limitações 
internas. Máquinas antigas, capacidade insuficiente, custos 
elevados, atrasos, baixa produtividade, excesso de retrabalho, 
sistemas obsoletos ou falta de espaço físico podem exigir ação. 
Nesse caso, o projeto busca corrigir uma deficiência que prejudi-
ca o desempenho.

Também pode haver necessidade de investimento por razões 
externas. Novas exigências legais, padrões ambientais, requisi-
tos de segurança, mudanças tecnológicas, pressão competitiva 
ou alterações nas condições de fornecimento podem obrigar a 
entidade a investir. Mesmo que o investimento não gere receita 
adicional direta, pode ser necessário para manter a operação.

O diagnóstico da situação atual é essencial nessa etapa. A 
entidade deve avaliar seus processos, custos, capacidade, qua-
lidade, prazos, recursos disponíveis, problemas recorrentes e 
resultados. Sem diagnóstico, corre-se o risco de propor investi-
mento para um problema mal compreendido.

Por exemplo, uma empresa pode pensar em comprar uma 
nova máquina porque a produção está atrasada. Mas o diagnós-
tico pode mostrar que o problema não é capacidade de máquina, 
e sim falha de planejamento, falta de matéria-prima ou excesso 
de retrabalho. Nesse caso, comprar a máquina talvez não resolva 
a causa real do problema.

A análise de mercado também é importante quando o in-
vestimento depende de vendas futuras. É necessário avaliar 
clientes, concorrentes, preços, demanda, tendências, canais de 
distribuição e possibilidades de crescimento. Um projeto de ex-
pansão sem demanda suficiente pode gerar capacidade ociosa e 
prejuízo.

O projeto de expansão busca ampliar a capacidade existente. 
Pode envolver aumento da produção, abertura de novas filiais, 
ampliação de instalações, aquisição de máquinas adicionais ou 
contratação de equipe. Sua finalidade é atender crescimento da 
demanda, conquistar mercado ou aumentar escala. A análise 
deve verificar se a demanda prevista justifica a ampliação.

O projeto de substituição ocorre quando a entidade avalia 
trocar um ativo antigo por outro novo. Isso pode acontecer com 
máquinas, veículos, sistemas, equipamentos ou instalações. A 
substituição pode ser motivada por desgaste, manutenção ele-
vada, baixa produtividade, obsolescência ou maior eficiência da 
nova alternativa. Nesse caso, é importante comparar manter o 
ativo antigo com adquirir o novo.

O projeto de modernização tem como objetivo atualizar 
processos, tecnologias ou estruturas. Pode envolver automação, 
implantação de sistemas, digitalização de processos, melhoria de 
equipamentos ou adoção de novas técnicas de gestão. A finali-
dade pode ser reduzir custos, aumentar produtividade, melhorar 
qualidade ou acompanhar mudanças tecnológicas.

O projeto de redução de custos busca diminuir gastos 
operacionais ou administrativos. Pode envolver substituição 
de insumos, melhoria de processos, economia de energia, re-
negociação logística, automação, redução de desperdícios ou 
reorganização de atividades. Mesmo quando não aumenta re-
ceitas, pode gerar benefício financeiro relevante ao melhorar 
margens.

O projeto de melhoria de qualidade tem como foco elevar o 
padrão dos produtos, serviços ou processos. Pode exigir investi-
mento em treinamento, equipamentos, certificações, controles, 
tecnologia ou mudanças operacionais. O retorno pode aparecer 
na redução de retrabalho, diminuição de devoluções, aumento 
da satisfação do cliente e fortalecimento da reputação.

O projeto de inovação envolve criação ou adoção de no-
vos produtos, serviços, tecnologias ou modelos de negócio. 
Geralmente possui maior incerteza, pois pode depender de 
aceitação do mercado, desenvolvimento técnico e mudanças no 
comportamento dos clientes. Por outro lado, pode gerar vanta-
gem competitiva e crescimento relevante.

O projeto de adequação operacional ou legal ocorre quando 
a entidade precisa investir para atender normas, exigências de 
segurança, padrões ambientais, requisitos técnicos ou obriga-
ções contratuais. Nesse caso, o retorno financeiro direto pode 
não ser o principal objetivo. O investimento pode ser necessá-
rio para evitar multas, interrupções, riscos jurídicos ou danos à 
imagem.

Também existem projetos estratégicos. Eles podem não 
apresentar retorno financeiro imediato, mas são importantes 
para o posicionamento futuro da entidade. Entrar em novo mer-
cado, desenvolver uma marca, criar uma plataforma tecnológica 
ou formar uma equipe especializada podem ser exemplos. A aná-
lise deve considerar benefícios de longo prazo.

Cada tipo de projeto exige critérios adequados de avaliação. 
Em um projeto de expansão, a demanda futura é elemento cen-
tral. Em um projeto de substituição, a comparação entre custos 
atuais e custos futuros é fundamental. Em um projeto de inova-
ção, o risco e os cenários precisam de atenção especial. Em um 
projeto legal, a necessidade de conformidade pode ser decisiva.

A finalidade do projeto também influencia os indicadores 
utilizados. Projetos voltados a lucro podem ser avaliados por re-
torno, valor presente e taxa de rentabilidade. Projetos de 
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Resolução:
Utilizaremos uma regra de três simples:

Ano %

11442 100

17136 x

11442.x = 17136 . 100 
x = 1713600 / 11442 = 149,8% (aproximado)
149,8% – 100% = 49,8%
Aproximando o valor, teremos 50%
Resposta: E

Exemplo 2: (FUNCAB) 
Numa transportadora, 15 caminhões de mesma capacidade 

transportam toda a carga de um galpão em quatro horas. Se três 
deles quebrassem, em quanto tempo os outros caminhões fa-
riam o mesmo trabalho?

(A) 3 h 12 min
(B) 5 h
(C) 5 h 30 min
(D) 6 h
(E) 6 h 15 min

Resolução:
Vamos utilizar uma Regra de Três Simples Inversa, pois, 

quanto menos caminhões tivermos, mais horas demorará para 
transportar a carga:

Caminhões Horas

15 4

(15 – 3) x

12.x = 4 . 15
x = 60 / 12
x = 5 h
Resposta: B

Regra de três composta

Chamamos de regra de três composta, problemas que en-
volvem mais de duas grandezas, diretamente ou inversamente 
proporcionais.

Regra de três simples

Os problemas que envolvem duas grandezas diretamente ou 
inversamente proporcionais podem ser resolvidos através de um 
processo prático, chamado regra de três simples. 

 ▪ Duas grandezas são diretamente proporcionais quando ao 
aumentarmos/diminuirmos uma a outra também aumenta/
diminui.
 ▪ Duas grandezas são inversamente proporcionais quando 

ao aumentarmos uma a outra diminui e vice-versa.

Exemplo 1: (VUNESP) 
Em 3 de maio de 2014, o jornal Folha de S. Paulo publicou 

a seguinte informação sobre o número de casos de dengue na 
cidade de Campinas.

De acordo com essas informações, o número de casos regis-
trados na cidade de Campinas, até 28 de abril de 2014, teve um 
aumento em relação ao número de casos registrados em 2007, 
aproximadamente, de

(A) 70%.
(B) 65%.
(C) 60%.
(D) 55%.
(E) 50%.

REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA

MATEMÁTICA FINANCEIRA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/tce-sp-auditor-controle-externo-dipe-ciencias-contabeis?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-067JL-26-TCE-SP-AUD-CONT-EXT-CONT


AMOSTRA

Todas as grandezas são diretamente proporcionais, logo:

Resposta: D

Razão

É uma fração, sendo a e b dois números a sua razão, chama-
-se razão de a para b: a/b ou a:b , assim representados, sendo b 
≠ 0. Temos que:

Exemplo: (FUNIVERSA)
Em uma ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 

150 kg de um produto parecido com maconha. Na análise labo-
ratorial, o perito constatou que o produto apreendido não era 
maconha pura, isto é, era uma mistura da Cannabis sativa com 
outras ervas. Interrogado, o traficante revelou que, na produção 
de 5 kg desse produto, ele usava apenas 2 kg da Cannabis sativa; 
o restante era composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é 
correto afirmar que, para fabricar todo o produto apreendido, o 
traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 

2kg da Cannabis sativa e os demais outras ervas. Podemos escre-
ver em forma de razão , logo :

Resposta: C

PROPORCIONALIDADES

Exemplo 1: (FCC) 
O trabalho de varrição de 6.000 m² de calçada é feita em 

um dia de trabalho por 18 varredores trabalhando 5 horas por 
dia. Mantendo-se as mesmas proporções, 15 varredores varrerão 
7.500 m² de calçadas, em um dia, trabalhando por dia, o tempo 
de 

(A) 8 horas e 15 minutos.
(B) 9 horas.
(C) 7 horas e 45 minutos.
(D) 7 horas e 30 minutos.
(E) 5 horas e 30 minutos.

Resolução:
Comparando- se cada grandeza com aquela onde está o x.

M² ↑ Varredores ↓ Horas ↑

6000 18 5

7500 15 x

Quanto mais a área, mais horas (diretamente proporcionais)
Quanto menos trabalhadores, mais horas (inversamente 

proporcionais)

Como 0,5 h equivale a 30 minutos, logo o tempo será de 7 
horas e 30 minutos.

Resposta: D

Exemplo 2: (FAUEL) 
Uma equipe constituída por 20 operários, trabalhando 

8 horas por dia durante 60 dias, realiza o calçamento de uma 
área igual a 4800 m². Se essa equipe fosse constituída por 15 
operários, trabalhando 10 horas por dia, durante 80 dias, faria o 
calçamento de uma área igual a: 

(A) 4500 m²
(B) 5000 m²
(C) 5200 m²
(D) 6000 m²
(E) 6200 m²

Resolução:

Operários ↑ Horas ↑ Dias ↑ Área ↑

20 8 60 4800

15 10 80 x

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/tce-sp-auditor-controle-externo-dipe-ciencias-contabeis?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-067JL-26-TCE-SP-AUD-CONT-EXT-CONT


AMOSTRA

Com a consolidação das empresas de maior porte e a sepa-
ração entre propriedade e gestão, tornou-se necessário conferir 
credibilidade às informações apresentadas pelos administrado-
res. A auditoria financeira passou a desempenhar papel relevante 
na redução da assimetria informacional entre gestores, proprie-
tários, credores e demais interessados. A opinião independente 
sobre demonstrações financeiras tornou-se instrumento de con-
fiança institucional.

A evolução dos controles internos modificou a abordagem 
dos trabalhos. Em vez de examinar apenas documentos e saldos 
de maneira exaustiva, o auditor passou a compreender proces-
sos, avaliar riscos e testar controles. Essa mudança permitiu 
selecionar procedimentos de forma mais racional, concentrando 
esforços nas áreas de maior suscetibilidade a erro, fraude ou dis-
torção relevante.

Posteriormente, a auditoria expandiu-se para além da di-
mensão financeira. Surgiram trabalhos voltados à conformidade, 
ao desempenho, à tecnologia, à sustentabilidade, à governança, 
à gestão de riscos e à avaliação de políticas públicas. A função 
passou a examinar não apenas se os registros estavam corretos, 
mas também se os recursos eram utilizados de maneira regular, 
econômica, eficiente e eficaz.

Transformação da abordagem
A transformação pode ser compreendida por diferentes mo-

vimentos complementares:
 ▪ Da verificação de registros para a avaliação de sistemas, 

processos e controles.
 ▪ Da detecção posterior de falhas para a prevenção e o tra-

tamento de riscos.
 ▪ Do foco exclusivo em informações financeiras para a análi-

se de conformidade, desempenho e governança.
 ▪ Da execução predominantemente manual para o uso de 

análise de dados, automação e ferramentas tecnológicas.
 ▪ Da emissão isolada de relatórios para o acompanhamento 

de providências e resultados.

Esses movimentos não eliminaram as funções tradicionais. 
A verificação documental, a confirmação de saldos e a detecção 
de irregularidades permanecem relevantes. A evolução agregou 
novas dimensões, tornando a auditoria mais integrada à gover-
nança e à gestão de riscos.

Auditoria interna: posição, responsabilidades e 
valor organizacional

 ▸ Conceito e posicionamento
A auditoria interna é uma atividade independente e objetiva 

de avaliação e consultoria, estruturada para agregar valor e me-
lhorar as operações de uma organização. Sua atuação examina 

Conceito e evolução da auditoria

 ▸ Natureza e finalidade da auditoria
A auditoria é um processo sistemático, independente e 

documentado de obtenção e avaliação de evidências relativas 
a determinado objeto, com o propósito de formar uma conclu-
são fundamentada em critérios previamente estabelecidos. Esse 
objeto pode consistir em demonstrações financeiras, processos 
operacionais, controles internos, atos administrativos, progra-
mas, políticas públicas, contratos, sistemas de informação ou 
qualquer outra matéria sujeita a verificação técnica.

A essência da auditoria está na comparação entre uma condi-
ção observada e um padrão esperado. A condição corresponde à 
realidade encontrada; o critério representa a referência utilizada 
para avaliar essa realidade. A partir dessa comparação, o auditor 
identifica conformidades, desvios, fragilidades, riscos e oportuni-
dades de melhoria. A conclusão resultante deve ser sustentada 
por evidências suficientes e adequadas, obtidas por procedimen-
tos coerentes com o objetivo e com o risco do trabalho.

A auditoria não se confunde com mera inspeção documen-
tal. Embora possa envolver exame de registros e comprovantes, 
sua atuação é mais ampla. O auditor analisa processos, contro-
les, decisões, resultados e relações de causa e efeito. Também 
avalia a confiabilidade das informações, a aderência a normas, a 
eficiência da gestão e a capacidade das estruturas de governança 
de responder aos riscos relevantes.

A independência constitui requisito central. Sem autonomia 
de julgamento, a conclusão pode ser influenciada por interesses 
incompatíveis com o objetivo do trabalho. Essa independên-
cia pode assumir dimensão organizacional, funcional e mental. 
Mesmo quando inserido na própria organização, o auditor pre-
cisa preservar objetividade, imparcialidade e liberdade para 
comunicar achados relevantes.

 ▸ Evolução histórica da função de auditoria
As formas iniciais de auditoria estiveram associadas à ve-

rificação de registros, à proteção patrimonial e à prestação de 
contas. A preocupação principal era confirmar a existência de 
recursos, detectar fraudes e assegurar que agentes responsá-
veis pela administração de bens cumprissem suas obrigações. 
O desenvolvimento das organizações, a expansão das atividades 
econômicas e o aumento da complexidade das transações am-
pliaram progressivamente o campo da auditoria.

CONCEITO, EVOLUÇÃO; AUDITORIA INTERNA E EXTER-
NA: PAPÉIS; AUDITORIA GOVERNAMENTAL SEGUNDO A 

INTOSAI (INTERNATIONAL ORGANIZATION OF SUPRE-
ME AUDIT INSTITUTIONS)

AUDITORIA GOVERNAMENTAL
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acompanhar riscos emergentes. Também pode sofrer pres-
sões para restringir escopos ou suavizar achados. A proteção 
institucional da função é indispensável para que suas conclusões 
sejam confiáveis.

O valor da auditoria interna decorre da qualidade das ava-
liações e da capacidade de gerar melhorias. Recomendações 
genéricas, sem conexão com as causas dos problemas, têm baixo 
impacto. A contribuição é maior quando os trabalhos combinam 
profundidade técnica, conhecimento do negócio e compreensão 
dos objetivos organizacionais.

Auditoria externa: independência, alcance e 
relação com a organização

 ▸ Conceito e características
A auditoria externa é realizada por profissionais ou insti-

tuições que não integram a estrutura operacional do objeto 
auditado. Sua principal característica é a independência em rela-
ção à administração responsável pelas informações ou atividades 
examinadas. Essa posição externa fortalece a credibilidade das 
conclusões perante usuários que não participam diretamente da 
gestão.

No campo financeiro, a auditoria externa examina demons-
trações contábeis e emite opinião sobre sua adequação em 
aspectos relevantes. Em outros contextos, pode avaliar con-
formidade, controles, desempenho, certificações, contratos e 
requisitos regulatórios. O alcance depende do mandato, do con-
trato, da legislação aplicável e dos objetivos estabelecidos.

A independência externa não elimina a necessidade de 
conhecer profundamente a organização. O auditor deve com-
preender o ambiente, os processos, os sistemas, os riscos e os 
controles. Essa compreensão serve de base para planejar proce-
dimentos e interpretar evidências.

 ▸ Papéis e responsabilidades
A auditoria externa desempenha papel de credibilização das 

informações e de redução da assimetria entre administração e 
usuários. Sua conclusão oferece grau de segurança sobre o obje-
to examinado, mas não transfere ao auditor a responsabilidade 
pela gestão ou pela elaboração das informações.

As responsabilidades devem permanecer claramente se-
paradas. A administração prepara demonstrações, mantém 
controles e disponibiliza informações. O auditor define a estra-
tégia de trabalho, executa procedimentos, avalia evidências e 
forma conclusão. Quando essa separação é confundida, surgem 
ameaças à independência.

Os principais papéis da auditoria externa podem ser organi-
zados da seguinte maneira:

 ▪ Emitir opinião ou conclusão independente sobre o objeto 
examinado.
 ▪ Aumentar a confiança de usuários externos e órgãos de 

governança.
 ▪ Identificar distorções relevantes, fragilidades e limitações 

de evidência.
 ▪ Comunicar deficiências relevantes de controle aos respon-

sáveis pela supervisão.

governança, gerenciamento de riscos e controles internos, 
fornecendo avaliações e recomendações à alta administração e 
aos órgãos de supervisão.

Embora faça parte da estrutura organizacional, a auditoria 
interna deve possuir independência funcional. Essa independên-
cia é favorecida quando o responsável pela atividade tem acesso 
direto à instância máxima de governança, liberdade para definir 
o plano de trabalhos, autoridade para acessar informações e pro-
teção contra interferências indevidas.

A auditoria interna não administra processos nem substitui 
os gestores. A responsabilidade por estabelecer objetivos, iden-
tificar riscos, implementar controles e corrigir falhas pertence 
às áreas de gestão. O auditor interno avalia se essas estruturas 
são adequadas e funcionam de maneira efetiva. Quando presta 
consultoria, deve preservar limites que evitem assumir decisões 
gerenciais.

 ▸ Papéis fundamentais
A atuação interna compreende avaliações de diferentes na-

turezas. Pode examinar a eficácia dos controles, a confiabilidade 
das informações, a conformidade com normas, a eficiência dos 
processos, a segurança dos sistemas, a integridade das opera-
ções e a qualidade da governança.

Os papéis mais relevantes incluem:
 ▪ Avaliar controles internos: examinar se os controles estão 

adequadamente desenhados, implementados e operando 
de forma efetiva.
 ▪ Avaliar riscos: verificar se os principais riscos são identifica-

dos, mensurados, tratados e monitorados.
 ▪ Apoiar a governança: fornecer informações independentes 

aos responsáveis pela supervisão e pela tomada de decisão.
 ▪ Realizar trabalhos de consultoria: contribuir com análises e 

orientações sem assumir responsabilidades de gestão.
 ▪ Acompanhar providências: verificar se recomendações e 

planos de ação foram implementados e produziram o efeito 
esperado.
 ▪ Examinar integridade e conformidade: identificar fragi-

lidades que possam favorecer fraude, irregularidade ou 
descumprimento.

A definição do plano de auditoria deve ser orientada por 
riscos. Isso significa selecionar trabalhos com base na relevân-
cia dos objetivos, na exposição a eventos adversos, na qualidade 
dos controles e nas mudanças do ambiente. Um plano baseado 
apenas em periodicidade fixa pode deixar áreas críticas sem co-
bertura adequada.

Objetividade e limitações
A objetividade exige ausência de conflitos de interesse e 

postura imparcial. Auditores internos não devem avaliar ativi-
dades pelas quais tenham sido recentemente responsáveis nem 
aceitar condições que comprometam seu julgamento. Quando a 
independência estiver limitada, a circunstância precisa ser comu-
nicada à autoridade competente.

A auditoria interna enfrenta limitações inerentes. Sua efe-
tividade depende do apoio da governança, da qualificação da 
equipe, do acesso às informações e da capacidade de 
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